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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000630-85.2013.815.0041 –  Comarca de 
Alagoa Nova

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
APELANTE : Antônio Carlos Cordeiro Santos Júnior, vulgo “Júnior de 
Antônio Caboclo”
ADVOGADOS : Alípio Bezerra de Melo Neto e Paulo de Tarso Medeiros
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. JÚRI. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. Art. 121, § 1º, do CP. 
Irresignação defensiva. Cerceamento  de  defesa 
decorrente da não disponibilização de meios para 
exibição  de  DVD  com  depoimentos  aos  jurados. 
Inocorrência. Vídeo não exibido devido à falta de 
equipamento adequado. Providência não requerida 
na  fase  do  art.  422  do  CPP.  Redução da 
reprimenda. Possibilidade. Exacerbação 
injustificada da pena-base. Apelo parcialmente 
provido.

- Se a defesa não requereu na fase do art. 422 do 
CPP que fossem disponibilizados os meios 
adequados para reprodução, na sessão de 
julgamento, do DVD contendo os depoimentos 
colhidos ao longo da instrução criminal, não pode 
arguir nulidade em razão da não apresentação de 
tal prova aos jurados, principalmente, porque o 
vídeo com a gravação das oitivas das testemunhas 
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deixou de ser exibido devido à falta de 
equipamento necessário e não por indeferimento 
do Juiz-presidente. 

- No caso sub examine, constatada a 
impossibilidade de exibição aos jurados dos 
depoimentos gravados em DVD, a defesa deixou 
seguir normalmente a sessão do júri, não 
requerendo a sua suspensão, somente arguindo a 
nulidade do julgamento após a proclamação do 
veredicto dos jurados –  provavelmente, por 
aguardar resultado que lhe fosse favorável – com o 
nítido propósito de valer-se da suposta mácula, o 
que é inadmissível, a teor do art. 565 do CPP.

- Verificada a exasperação injustificada da pena-
base mister a sua redução para ajustar o quantum 
necessário à conduta perpetrada pelo agente.

- Recurso a que se dar parcial provimento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em conhecer e DAR 
PROVIMENTO PARCIAL  AO APELO, PARA REDUZIR A PENA E 
ALTERAR O REGIME PRISIONAL, em harmonia em parte com o parecer 
ministerial.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Alagoa Nova, Antônio  Carlos 
Cordeiro Santos Júnior, vulgo “Júnior de Antônio Caboclo”, qualificado nos 
autos, foi denunciado como incurso nas disposições previstas no art. 121, 
caput, do Código Penal (homicídio simples consumado).

Extrai-se da peça inicial acusatória que, no dia 13 de 
julho de 2013, por volta das 20:30min, o denunciado, fazendo uso de um 
revólver, assassinou Glayson Rodrigues da Costa, fato ocorrido durante a 
festa  da padroeira  do Município  de Alagoa Nova,  nas  proximidades  da 
Praça Epitácio Pessoa, situada ao lado do Fórum local.
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Segundo consta, “A  vítima chegou no Bar  Central  já 
embriagado (sic) e passou a discutir com os que ali estavam, inclusive  
com o denunciado que não teve a paciência necessária para se esquivar  
daquela situação e sacou sua arma, disparando contra Glayson, matando-
o  instantaneamente,  conforme  positivado  no  Laudo  Cadavérico  de  fls.  
37/38.” (denúncia às fls. 02/03).

A denúncia foi recebida em 13 de setembro de 2013 (fl. 
69).

Regularmente processado, Antônio  Carlos  Cordeiro 
Santos Júnior, foi pronunciado como incurso no art. 121, caput, do CP (fls. 
161/162).

Submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri da 
Comarca de Alagoa Nova, o Conselho de Sentença reconheceu a autoria e 
a materialidade do homicídio, ao tempo em que acolheu o  4º  quesito 
correspondente  ao homicídio  privilegiado – uma das  teses  sustentadas 
pela defesa.

Diante disso, restou o acusado condenado pela prática 
de homicídio privilegiado  (art. 121, § 1º, do CP), sendo-lhe imposta a 
pena definitiva de 09 (nove) anos e  06 (seis)  meses  de reclusão, no 
regime inicial fechado (sentença às fls. 192/194).

Inconformado, o sentenciado, através de seu advogado, 
interpôs apelação, com fulcro no art. 593, III, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, do 
CPP (fl. 201). 

Nas razões recursais de fls. 204/214, em  suma,  o 
apelante arguiu nulidade por cerceamento de defesa, ocorrido posterior à 
pronúncia, bem  como  que a pena cominada encontra-se 
injustificadamente exacerbada. 

Contrarrazões do Ministério Público a quo pela 
manutenção integral do decisum recorrido (fls. 215/219). 

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do 
insigne Procurador Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, manifestou-se pelo 
desprovimento do apelo (fls. 224/233).

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)
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Sem embargo, a apelação criminal interposta pela 
defesa de Antônio Carlos Cordeiro Santos Júnior restou fulcrada em todas 
as alíneas contidas no inciso III do art. 593 do CPP, quais sejam, “a”, “b”, 
“c” e “d”.

Entretanto, ao que se depreende das razões de 
apelação, acostadas às  fls. 204/214, o apelante restringe seu recurso a 
dois pontos: 1) existência de nulidade em face de suposto cerceamento de 
defesa,  decorrente  da  não  disponibilização  de  meios  para  que  fossem 
exibidos aos jurados os depoimentos gravados em DVD, e 2) exacerbação 
injustificada na reprimenda fixada na sentença.

Assim  sendo,  a  irresignação  defensiva  limita-se  às 
alíneas  “a” (ocorrer  nulidade  posterior  à  pronúncia)  e  “c” (erro  ou 
injustiça no tocante à aplicação da pena) do inciso III do art. 593 do CPP. 

Feitos esses esclarecimentos, passo à análise do apelo.

1. Da alegada  nulidade por cerceamento de 
defesa – alínea “a” do inciso III do art. 593 do CPP:

Como visto, a defesa alega, preliminarmente, a 
existência de nulidade processual (ocorrida posterior à pronúncia) em face 
de suposto cerceamento de defesa, decorrente da não disponibilização de 
meios para que os depoimentos gravados em DVD fossem exibidos aos 
jurados na sessão de julgamento.

Todavia, in casu, não há falar em nulidade.

Registre-se, ab initio, que a defesa não requereu na 
fase do art. 422 do CPP que fossem disponibilizados os meios adequados 
para reprodução, na sessão de julgamento, do DVD contendo os 
depoimentos colhidos ao longo da instrução criminal, assim, não pode 
arguir nulidade em razão da não apresentação de tal prova aos jurados, 
principalmente, porque o vídeo com a gravação das oitivas das 
testemunhas deixou de ser exibido devido à falta de equipamento 
necessário e não por indeferimento do Juiz-presidente. 

No caso sub examine, foi detectada a inviabilidade de 
se  exibir aos jurados os depoimentos gravados em mídia digital no 
momento da oitiva da primeira testemunha em plenário (Gilson Rufino da 
Silva), contudo, o julgamento prosseguiu sem qualquer insurgência da 
defesa, que somente arguiu a suposta nulidade após a proclamação do 
veredicto dos jurados – provavelmente, aguardava resultado que lhe fosse 
favorável.
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Destarte, se encontra preclusa a oportunidade para a 
arguição da apontada mácula processual, pois, como visto, o momento 
próprio para se questionar as nulidades ocorridas posteriormente à 
pronúncia é logo depois de anunciado o julgamento e apregoadas as 
partes, consoante o disposto no art. 571, V, do CPP –  fato não 
vislumbrado na espécie, conforme se verifica da Ata de Sessão do Tribunal 
do Júri de fls. 195/199.

A propósito:

“PENAL E PROCESSO PENAL.{...} JÚRI. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. FALTA DE PROTESTO 
EM MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. {…}. 2. 
Esta Corte sufragou entendimento no sentido de 
que "segundo o artigo 571, inciso VIII, da Lei 
Processual Penal, a ausência de protesto acerca 
da suspeição ou impedimento de jurados no 
momento oportuno, qual seja, durante a sessão 
de julgamento, acarreta preclusão". (HC 
167133/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 28/10/2011). No mesmo sentido, "as nulidades 
posteriores à pronúncia, devem ser arguidas logo 
depois de anunciado o julgamento e apregoadas as 
partes, nos termos do art. 571, inciso V do Código de 
Processo Penal, sob pena de preclusão". (HC 
112.466/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 31/05/2010). {…}.” (STJ - AgRg no AREsp 
276.977/ES, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 11/06/2013, 
DJe 07/08/2013 –  ementa parcial). Destaques 
nossos.

Ademais, não se evidencia  na nulidade apontada, 
mesmo que existente, qualquer prejuízo à defesa, e, segundo o art. 563 
do CPP: “nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa.”

Sobre o assunto, Guilherme de Souza Nucci –  in 
Código de Processo Penal Comentado – 9ª edição; p. 906 – adverte:

“Princípio geral: no cenário das nulidades, atua o 
princípio geral de que, inexistindo prejuízo, não se 
proclama a nulidade do ato processual, embora 
produzido em desacordo com as formalidades legais 
(pas de nullité sans grief).” negrito original

Nesse sentido é o entendimento firmado pelo Superior 
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tribunal de Justiça:

"Processual Penal. Nulidade sem prejuízo. Inexistência. 
(...) Aplicação do princípio do 'pas de nullité sans grief', 
informativo do Título 'Das Nulidades', constante da lei 
processual penal (CPP, art. 563)". (STJ - RSTJ 
17/383). 

"Nulidade processual. Prejuízo para a defesa. Arts. 563 
e 566 do Código de Processo Penal. Sem a prova da 
ocorrência de prejuízo para a acusação ou para a 
defesa, não se anula nenhum ato processual." (STJ - 
RSTJ 17/172). 

Por fim, vale salientar que o nobre advogado subscritor 
desta apelação criminal, presente em plenário, não requereu a suspensão 
da sessão de julgamento no momento em que se verificou da 
impossibilidade de reprodução do DVD contendo a gravação da audiência 
de instrução e julgamento –  ao menos não há registro em ata nesse 
sentido – o que significa ter se conformado com a situação ou permitido a 
ocorrência do julgamento para que, depois, dele se valesse para anular o 
feito, o que é inadmissível, a teor do art. 565 do CPP.

Destarte, inexistente a mácula apontada, rechaço a 
nulidade processual aventada e, via de consequência, por esse 
argumento, nego provimento ao apelo defensivo.

2. Do erro ou injustiça no tocante à aplicação da 
pena – alínea “c” do inciso III do art. 593 do CPP

Frise-se, inicialmente,  que Antônio Carlos Cordeiro 
Santos Júnior foi submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, que 
proferiu veredicto condenando-o por crime de homicídio, praticado contra 
Glayson Rodrigues da Costa. Todavia, os jurados acolheram a tese 
defensiva de que o réu cometeu o delito sob o domínio de violenta 
emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima.

Em consequência da decisão do Conselho de Sentença, 
o Juiz-presidente do Júri, proferiu sentença condenando o acusado nas 
sanções do art. 121, § 1º, do Código Penal, à pena definitiva de 09 (nove) 
anos e 06 (seis) meses de reclusão, no regime inicial fechado.

Insatisfeito com o quantum da pena fixado na sentença 
o apelante pugna por sua redução.

Nesse ponto, assiste razão ao apelante.
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Vale registrar que para o crime de homicídio é prevista 
a pena de reclusão de seis a vinte anos. 

In casu, foi fixada a penalidade básica de  15  (quinze) 
anos de reclusão. Reprimenda que,  em razão do reconhecimento pelos 
jurados da causa de diminuição de pena contida no § 1º do art. 121 do CP 
(homicídio privilegiado), foi  reduzida de 1/3 (um terço – fração máxima 
prevista), atingindo o quantum  provisório de 10 (dez) anos de reclusão.

Em seguida, em razão da atenuante da confissão  (art. 
65, III, “d”, do CP), a sanção foi novamente diminuída, dessa vez em 06 
(seis) meses, resultando em  09 (nove) anos e 06 (seis) meses  de 
reclusão, quantum que foi tornado definitivo ante a ausência de outras 
causas de aumento e/ou de diminuição. 

Fixado o regime inicial fechado para cumprimento da 
reprimenda.

Sem embargo, ao analisar a dosimetria realizada na 
sentença primeva, verifico que houve injustiça na aplicação da pena-base, 
assim,  imperiosa a correção da distorção vislumbrada.

É que, da análise das circunstâncias judiciais tal como 
procedida pelo digno Juiz-presidente, verifica-se que foram valoradas 
desfavoravelmente ao réu as balizas da culpabilidade, dos antecedentes, 
da personalidade do agente e das circunstâncias do crime.

Em que pese a reprovabilidade da conduta do apelante 
e a existência de outras condutas ilícitas por ele praticadas, inexistem 
condenações anteriores em desfavor do réu, bem assim as circunstâncias 
do crime não extrapolam os limites do tipo penal, além de que não há 
elementos nos autos que permitam afirmar possuir o acusado 
"personalidade violenta e explosiva". 

Aliás, como sabido, a análise da personalidade do 
agente, assim entendida como o seu caráter, a sua índole, deve se apoiar 
em estudos de psiquiatria, psicologia e antropologia que guardem estreita 
relação com os traços emocionais e comportamentais que caracterizam o 
indivíduo na vida cotidiana, sob condições normais, sendo inadmissível a 
análise rasa de tal baliza com base na simples percepção subjetiva do 
julgador em relação ao réu e ao crime praticado. Se assim o fosse, todos 
aqueles condenados por crimes graves ou violentos teriam, 
automaticamente, analisada, em seu desfavor, a circunstância judicial da 
personalidade, o que feriria, de morte, o princípio constitucional da 
individualização da pena.
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Destarte, a meu ver, in casu, somente pode merecer 
destaque negativo as circunstâncias judiciais inerentes à culpabilidade do 
agente e às circunstâncias do crime, o que enseja a reestruturação da 
pena-base.

Isto posto, passo à reformulação da reprimenda.

Inicialmente, fixo a pena-base em 10 (dez) anos de 
reclusão. Na 2ª fase, reconhecida pelo magistrado primevo a atenuante da 
confissão espontânea, reduzo a pena em 06 (seis) meses, resultando em 
09 (nove) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Na terceira fase, em razão 
do reconhecimento pelos jurados da causa de diminuição de pena contida 
no § 1º do art. 121 do CP (homicídio privilegiado), reduzo a sanção em 
1/3 (um terço – fração máxima prevista), perfazendo o  quantum de 06 
(seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, que torno definitivo ante a 
ausência de outras causas de aumento e/ou de diminuição.

Frise-se,  por  oportuno,   que impossível  à  hipótese a 
substituição  por  restritivas  de  direitos  ou  a  concessão  do  sursis, 
mormente, em razão de ter sido aplicada pena superior a quatro anos e 
tratar-se o homicídio de crime contra a vida (praticado com violência à 
pessoa) – artigos 44, I, e 77, ambos do Código Penal.

Portanto, fica Antônio  Carlos  Cordeiro  Santos  Júnior, 
vulgo  “Júnior  de  Antônio  Caboclo”, ora apelante, condenado  à pena 
definitiva de  06 (seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

Por fim, considerando o  quantum final da pena, com 
base no art. 33, “b”, do CP,  fixo o regime prisional semiaberto para o 
cumprimento inicial.

Ante o exposto, em harmonia em parte com o parecer 
ministerial, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DEFENSIVO, NO 
SENTIDO DE REDUZIR A PENA E MODIFICAR O REGIME 
PRISIONAL.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva, Revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.
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Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha  Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 21 de 
outubro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


